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TERJíA 1 NlífíiliNA: Scruini/Maricnê

(declaração de ocupação) 

GRUTO INDÍGENA: Apurinã 

LUCAÍJ.ZACAO: Município de Pauini/AM

Senhores Ministros', ............... ‘ ‘ '

0 Grupo de Trabalho in s t i tu íd o  na forma do Art. 3? e Parágrafo 

]? ,  do Dec. n° 94.945/87, apõs examinar a proposta da Fundação Nacional do In 

dio sobre a defin ição  de l im ite s  da Terra Indígena SERU1NI/MAR1ENE, lo c a l iz a  

da no Município de Pauini, no Estado do Amazonas, vem apresentar o seu Pare 

cer, observadas as d isp osições  da Lei 6.ÜÜ1/73, consideradas as determinações 

do retrocitado  Decreto.

I -  CONSENSO -HISTÓRICO

Os índios APUR1NA, pertencentes ao tronco l in g U íst ico  Aruak,

habitam desde tempos imemoriais a bacia do r io  Purus. Atiavés de múltiplas fon

tes b ib l io g r á f ic a s  tem-se conhecimento de que, ao longo de toda a sua exten

são e de seus t r ib u tá r io s ,  localizavam -se várias nações indígenas, falando qua

renta ou mais d ia le to s ,  totalizando, população estimada em 40.000 pessoas (Anto

nio Pereira Labre). Dessas, algumas desapareceram completamente, enquanto ou

tras res ist iram  bravamente, como os APUR1NA que, graças ao seu caráter guerrei

ro, souberam impor-se ao invasor, mantendo sua auto-determinação; conseqüente

mente, não se  sujeitaram, como muitos, a prática dos "descimcntos", para serem

u ti l iz a d o s  como mao-de-obra escrava necessária  ao sistema econômico que se  ins
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talava na Amazônia, baseado na extração das "drogas do sertão", sob a autorida  

de do poder temporal da ig r e ja ,  mais preocupada em con so lid á -lo  dcfinitivamcn  

te do que converter aqueles gentios à fe  c r i s t ã ,  missão que lhe f c i  atribuída
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pela  ÇJoroa Portuguesa.

J Convêm sa l ie n ta r  que o caráter guerreiro dos APURINÃ não era

ir ig id o  somente contra o "invasor” , mas também contra grupos indígenas ininú  

gos que com e l e s  dividiam o mesmo h a b ita t .  A duerra para o povo APUUINA, além
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de ser  uma questão p o l í t i c a ,  desempenhava importante função em sua estrutura so 

c i a i , através dos combates in te r  e e x tr a - tr ib a is .  Dessa maneira, a guerra tradu 

zia mais a afirmação da supremacia masculina dentro de sua organização do que 

um fim cm si mesma, como pensavam os v ia jantes  da época, os primeiros a vislum  

brar o aspecto contínuo dos grupos indígenas que povoavam e qué ainda povoajn, 

de forma esparsa, o r io  Purus e seus tr ib u tá r io s .  1

Originalmente as expedições determinadas peío governo impe 

r ia l  tinham a missão de descobrir um istmo que l ig a ss e  o r io  Purus ao Madeira, 

n fim de i n t e g r a r  os a t u a i s  Estados do Amazonas e Mato Grosso a B olív ia ,  viabi_ 

l izando assim a produção amazônica. A primeira expedição, datada de .1861 e co 

mandada por Manoel Urbano, propos-se a consecução de ta l  ob je tivo ,-ten d o  alcan  

çado treciios do Purus e a f luentes  nunca dantes navegados por não-ítidios, depa 

rando-se a p a r t ir  do a f luente  Ituxi com 17 a ld e ias  Apurinã e 02 Jaiuaniady.

II - ÃREA PROPOSTA PELA FUMAI

A ãrea delimitada pelo Grupo de Trabalho in s t i tu íd o  pela Por 

tar ia  N? 1481/86, apresentava uma su p erf íc ie  de 144 .ÜÜÜ h a .,  com um perímetro 

aproximado de 300 km.

Com o levantamento realizado pela  Equipe Técnica designada 

pela Portaria N? 0583/88, para adequação da proposta aos termos dos Decretos 

n9s 94.945 e 94.946/87, e estudos posteriores da FUNAi e SG/CSN, d e f in iu -se  uma 

ãrea com su p er f íc ie  de 64.000 h a .,  com perímetro aproximado de 145 km, associa  

da ã Floresta Nacional S ep atin i ,  com su p erf íc ie  de 314.000 ha. e perímetro apro 

ximado de 307 km. Essa FLONA assegurará uma ãrea adicional para usufruto da co 

munidade indígena e p o s s ib i l i t a r a  ainda a proteção das cabeceiras do r io  Serui

Os l im ite s  da ãrea englobam o trecho medio do r io  Seru in i,  on 

dc se lo c a l iz a  a  a ld e ia  Iío it i  Jesus, assegurando ã comunidade as terras necessa  

r ia s  e su f ic ie n te s  para suas ativ idades de caça, pesca e extrativism o. Essa 

área encontra-se ainda encravada entre a Colônia Indígena Pene^i/Tacaquiri e da 

Area Indígena Acimã, o que fa c i j l i ta r í  a manutenção de sua integridade f í s i c a .
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III - SITUAÇÃO ATUAL

A população indígena dessa área ê composta de 50 habitantes.  

Não existem invasores não-índios a serem reassentados.

A demarcação e regularização fundiária dessa área fazem parte  

de compromissos do Governo'Brasileiro junto ao Banco Interamericano de Desenvol 

vimento - BID.

]V -  CONCLUSAU
r

De todo o exposto; considerada'a imemorialidade da ocupação
js

indígena, a situação atual em que se encontnun as terras que constituem a AREA 

INDÍGENA SERUINI/MARIENÊ, nos termos do Dec. n? 94.946/87 e da Portaria N? 0520 

/8F?, e tendo em v is t a  o in teresse  publico e o in teresse  indígena, o Grupo de 

Trabalho submete o presente ã decisão superior de Vossas Excelências opinando 

pela aprovação da proposta da FUNAI, na conformidade do mapa e memorial descri. 

t iv o  anexos a e s te  parecer. 5

B r a s í l ia ,  de de 1988.
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ANIUN10 CARLOS CARNEIRO DA /SILVA

Representante SG/CSN
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